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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001355-32.2015.815.0000
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Ana Rita 
Feitosa Torreão Braz Almeida
Agravado: Ronaldo Pedro da Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DE  PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS.  SEGUIMENTO NEGADO (ART.  557  DO 
CPC).

- Por expressa disposição legal (art. 525, inciso I, do  Código 
de Processo Civil),  compete ao agravante instruir a petição 
de  agravo  de  instrumento  com  as  peças  reputadas 
obrigatórias,  cuja falta obsta o seguimento do recurso, por 
constituir irregularidade insanável.

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado da 
Paraíba, contra  decisão  do  Juízo  da  1ª  Vara  da  Fazenda  Pública  de  Campina 
Grande, que, nos autos da execução fiscal nº 001.2002.013.748-3, promovida em 
desfavor  de  Ronaldo Pedro da Silva,  não recebeu o  recurso  apelatório  por  ele 
manejado.

É o relatório. Decido.

O art.  525,  I,  do  CPC dispõe  que  a  petição  de  agravo  de 
instrumento será instruída obrigatoriamente “com cópias da decisão agravada, da  
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do  
agravante e do agravado” (destaquei). 
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Como  se  infere,  para  o  conhecimento  do  agravo  de 
instrumento é imperioso o traslado das peças consideradas obrigatórias, previstas 
no dispositivo explicitado do Código de Processo Civil.  Todavia,  a despeito da 
singeleza da lei, o subscritor do presente recurso não juntou, no momento da sua 
interposição, quaisquer das peças acima explicitadas, limitando-se a protocolizar 
as razões recursais.

Ora,  é  entendimento  unânime  que  constitui  obrigação  do 
agravante instruir  o  recurso com as peças obrigatórias a permitirem o perfeito 
conhecimento da matéria posta. 

Ademais,  inexiste  previsão  legal  que  permita,  ou  mesmo 
determine a emenda da inicial, a espelho do que acontece com a inicial da ação, 
conforme estampado no artigo 284 do Código de Processo Civil.

Neste sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.  O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças 
obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC, o que não ocorre no caso 
concreto,  pois  ausente  a  cópia  da  certidão  de  intimação  da  decisão 
agravada. Cabe ao agravante instruir adequadamente o recurso, com a 
observância das normas processuais pertinentes, para fins de viabilizar o 
seu  conhecimento.  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO,  EM 
DECISÃO MONOCRÁTICA.  (Agravo de Instrumento Nº 70053256434, 
Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge 
André Pereira Gailhard, Julgado em 27/02/2013) 

Feitas  estas  considerações,  nego  seguimento  ao  presente 
agravo de instrumento, por ser manifestamente inadmissível, com fundamento no 
art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 16 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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